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Prezado Cliente,

Você está visualizando a amostra da Obra Eletrônica:

Coletânea de Petições de Direito do Consumidor

Esta Obra na íntegra possui 152 páginas, formato A4.

A grande vantagem na aquisição desta Obra Eletrônica é que, durante 12 meses após sua compra, o texto será atualizado segundo as mudanças na legislação. Na hipótese das mudanças serem relevantes, você será avisado por e-mail para baixar a nova versão para o seu computador. Como nossa legislação é bastante dinâmica, esta é a melhor forma para você manter-se atualizado no conteúdo, sem qualquer custo ou mensalidade adicional.

Outra grande vantagem é que você poderá gravar esta publicação em meio eletrônico. Você receberá uma senha que lhe dará direito a copiar esta Obra através de conexão com a Internet, gravando-a em seu computador, pendrive, cd, ou qualquer outra media magnética. Após efetuar a cópia para seu computador, você poderá acessá-la, utilizando seu editor de textos, sem necessidade de estar conectado à Internet.
ATENÇÃO: você pode gravar uma cópia (backup) para seu uso pessoal. Todas as nossas obras têm direitos autorais registrados, portanto, fica vedada (mesmo para esta amostra) qualquer reprodução, distribuição, total ou parcial, gratuita ou onerosa.
Dúvidas? Acesse nossa Central de Atendimento:

http://www.portaltributario.net.br/
URL para aquisição desta Obra: www.portaltributario.com.br/obras.htm
Coletânea de Petições de Direito do Consumidor ©
Autor: Rodolfo Daniel Garcia
Todos os direitos reservados.

( Esta publicação é obra intelectual protegida pela Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/1998).
Proibida a reprodução ou distribuição, mesmo parcial, sem autorização escrita do detentor de direitos autorais. 
SUMÁRIO DA COLETÂNEA DE PETIÇÕES DE DIREITO DO CONSUMIDOR
1 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO ORDINÁRIA DE RESTITUIÇÃO EM PECÚNIA

Trata-se de Ação Ordinária de Restituição em Pecúnia de cliente consorciado movida contra a Administradora do grupo, para reaver o valor das parcelas que havia pago, posto que desistiu motivadamente do consorcio, e pretende a restituição dos valores imediatamente, e a ré negou-se a devolver os valores pagos pelo autor, informando que a devolução somente poderia ser efetuada após sessenta (60) dias do encerramento do grupo, conforme cláusula do contrato.
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

I. DOS FATOS

II. SUPORTE JURÍDICO.

II.1. DAS MUDANÇAS PROVOCADAS PELA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO.

II.2. DA APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR À PRESENTE DEMANDA – A CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE CONSUMO.

II.3. DO ABUSO DO PODER ECONÔMICO DA RÉ – O RECONHECIMENTO DA VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR E A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL.

II.4. DA DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS SOMENTE APÓS SESSENTA DIAS DO ENCERRAMENTO DO GRUPO E COM DESCONTOS DE TAXAS – CLÁUSULAS ABUSIVAS – ARTIGO 51, II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

II.5. DO DIREITO À CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.

II.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS.

III. REQUERIMENTO FINAL
2 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS – ESPERA EM FILA DE BANCO

Trata-se de Ação de Reparação de Danos Morais por espera excedente ao limite de tempo expresso na Lei Estadual para atendimento na fila do caixa de instituição financeira para a realização de transação bancária superior a uma hora.

Objetiva o autor a condenação do banco ao pagamento de indenização em dinheiro por todos os danos e transtornos advindos do ato ilícito do banco, a título de dano moral, com base na legislação e entendimento jurisprudencial em nosso país.
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

1 – DOS FATOS

2 – DOS FUNDAMENTOS

2.1 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

2.2 – DA REPARAÇÃO DO DANO

3 – DOS PEDIDOS
3 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE NULIDADE DE COBRANÇA - RETIRADA NOME ORGÃO RESTRIÇÃO DE CRÉDITO CUMULADA COM DANOS MORAIS

Trata-se de Ação de Nulidade de Cobrança com pedido de retirada do nome do autor do órgão de restrição de crédito cumulada com pedido de danos morais, em razão de estar sendo indevidamente cobrado por empresa de telefonia por serviços prestados em seu favor decorrentes de contrato inexistente.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

1 – DOS FATOS

2 – DOS FUNDAMENTOS

2.1 – DOS DANOS MORAIS

3 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

4 – DOS PEDIDOS
4 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE VALORES REFERENTES À CONSERTO DE DEFEITO OCULTO

Trata-se de Ação de Ressarcimento de Valores referentes a conserto de defeito oculto, presente adquirido pela autora junto a empresa de venda de veículos. Depois de constatado o defeito autorizou seu reparo, e posteriormente negou-se a assumir os gastos e ressarcir os valores desembolsados.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

1 – DOS FATOS

2 – DOS FUNDAMENTOS 

2.1 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

2.2 – DO DIREITO AO RESSARCIMENTO PRETENDIDO PELA AUTORA

3 – DOS PEDIDOS
5 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

Trata-se de Ação de Rescisão Contratual cumulada com Repetição do Indébito e Indenização por Danos Morais, proposta em razão de haver entre as partes um contrato de prestação de serviço fornecidos pela ré a autora, inicialmente com prazo de 12 meses com renovação automática nos vencimentos pelo mesmo prazo.

Objetiva a autora rescisão da avença judicial posto que administrativamente a ré ignorou o pedido, continuou a cobrar e receber os valores das mensalidades decorrentes do serviço. Requer sejam devolvidos os valores em dobro a partir da primeira renovação automática, bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais.
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

1 – DOS FATOS

2 – DOS FUNDAMENTOS

2.1 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

2.2 - DA DEVOLUÇÃO DOS VALORES EM DOBRO – REPETIÇÃO DO INDÉBITO

2.3 - DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

3 - DOS PEDIDOS
6 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS CUMULADA COM INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS

Trata-se de Ação de Reparação de Danos Materiais cumulada com indenização por Danos Morais, proposta contra agencia de viagens virtual e empresa aérea em razão das mesmas terem cobrado duas vezes o valor do pacote alegando que houve a compra em duplicidade.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

1. DOS FATOS

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

2.1. DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS RECLAMADAS

2.2. DO DANO MATERIAL – REPETIÇÃO DO INDÉBITO

2.3. DO DANO MORAL

3. DOS PEDIDOS
7 – PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DEVIDOS

Trata-se de Ação de Cobrança proposta por locatário de imóvel comercial, em face da administradora e do corretor de imóveis, partes no contrato de locação, em razão de ter promovida a rescisão antecipada do contrato, ocasião em que foi forçado a aceitar uma série de ilegalidades.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SUMÁRIO DOS ITENS CONTIDOS NO MODELO 

1 – DOS FATOS

2 – DO MÉRITO

2.1 – DO VALOR CORRETO DA MULTA CONTRATUAL EM RAZÃO DA RESCISÃO

2.2 – DO VALOR ANTECIPADO A TÍTULO DE CAUÇÃO E DE SUA DEVOLUÇÃO ACRESCIDA DE CORREÇÃO E JUROS MORATÓRIOS

3 – DOS PEDIDOS
8 - CONTESTAÇÃO

Trata-se de Contestação a Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais c/c Pedido de Tutela Antecipada, apresentada por duas empresa uma a assistência técnica, e outra a fabricante do produto.

Em suma apontam a veracidade dos fatos, alegando a decadência do direito do consumidor, bem como que o produto foi consertado (embora com 16 dias de atraso no prazo previsto em lei) e houve a recusa da consumidora em recebê-lo, bem como um produto de igual qualidade novo ou o dinheiro corrigido de volta, no intuito de enriquecer ilicitamente se utilizando do judiciário, pleiteando indenização por dano morais sem que houvesse sua configuração ou demonstração pela autora, objetivando com isso a improcedência da demanda ou redução do quantum indenizatório.

9 - RECURSO ADMINISTRATIVO

Trata-se de Recurso Administrativo contra Auto de Infração que multou a empresa recorrente por que constatou a ausência de preço nas mercadorias ofertadas pela loja e assim contrariou dispositivos de lei infraconstitucional de modo a ferir direitos previstos na Lei 8078/1990 e no Decreto Federal n° 2181/1997, concernentes às práticas comerciais lesivas ao direito do consumidor.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
10 – CONTRA RAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO

Trata-se de Contra Razões a Recurso de Apelação interposto pela Empresa Administradora de Carta de Consorcio Imobiliário, que pretende modificar sentença de primeiro grau que julgou procedente ação apresentada por consorciado, reconhecendo distrato contratual firmado entre as partes continha cláusula nula de pleno direito, ofensiva ao artigo 51, II, do Código de Defesa do Consumidor, porque vinculava a restituição de valores pagos condicionado a adquirir outro imóvel da própria Administradora.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
RECURSO ADMINISTRATIVO
em face da Decisão Administrativa, proferida em XX de XXXX de 20XX, que arbitrou pena de multa no Auto de Infração lavrado por um fiscal do Procon da cidade de XXXXX, Estado do XXXXX, sob número 00XXX, de XX de XXXX de 20XX , nos termos do artigo 33, § 2o., do Decreto Federal n.º 2.181/97, combinado com o artigo 55, § 4o., da Lei n.º 8.078/90.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
	PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE NULIDADE DE COBRANÇA - RETIRADA NOME ORGÃO RESTRIÇÃO DE CRÉDITO CUMULADA COM DANOS MORAIS


O requerente no final do ano de 20XX foi efetuar as compra de presentes de natal para sua família no comércio de XXXXX – XX. Após a escolha de todos os presentes, decidiu que ia fazer a compra parcelada utilizando-se de seu crédito.

Porém ao tentar aprovar seu crédito, viu sua pretensão obstada ante o apontamento de três débitos em aberto incluídos no SERASA nos valores de R$ 59, 00, R$ 125,00 e R$ 78,00 com a empresa de telefonia XXXX S/A, requerida nesta demanda.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
CONTRA RAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO
interposto pela Ré, requerendo após o devido processamento sejam as mesmas remetidas ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná para douta apreciação.

Nestes termos,

Pede  e espera deferimento.

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DEVIDOS

XXXXX XXXXX, brasileiro, casado, comerciante, portador da cédula de identidade RG n.º X.XXX.XX – X SSP/XX, inscrito no CPF/MF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua XXX XXX, n.º XX, Centro, XXXXX – XX, por seu procurador infra-assinado, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, com fulcro em todos os dispositivos que disciplinam a matéria propor

AÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DEVIDOS

em face de

XXX XXX LTDA - XXX CORRETOR DE IMOVEIS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede na Rua XXX XXX, n.º XX, XXXX – XX, CEP: XX.XXX-XXX, e
 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE NULIDADE DE COBRANÇA - RETIRADA NOME ORGÃO RESTRIÇÃO DE CRÉDITO CUMULADA COM DANOS MORAIS
Art. 273, I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação;

(...)

Parágrafo 2º- Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

É o caso dos autos. O requerente encontra-se com seu crédito abalado, sem condições de efetuar qualquer transação comercial à prazo, para si,  suportando danos difíceis de serem prontamente reparados, em razão de situação proporcionada exclusivamente por má-fé da Requerida ao incluírem indevidamente seu nome do cadastro de maus pagad

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
  

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:
www.portaltributario.com.br/obras.htm
